
Estratégias para atender pessoas com 
deficiência durante períodos de 

emergência em saúde pública, em 
particular a pandemia do COVID-19

SÍNTESE DE EVIDÊNCIAS PARA POLÍTICAS DE SAÚDE

OBJETIVO

Identificar as melhores evidências disponíveis
e traduzi-las em formato de síntese de
evidências, reconhecendo estratégias viáveis
para formulação, implementação e avaliação
de políticas públicas de saúde.

INTRODUÇÃO
Pandemia causou 

mais de 680.000
mortes no Brasil [1]

Mesmo antes da COVID-19, pessoas com deficiência
já encontravam-se mais propícias a situações de
vulnerabilidade social, principalmente com relação
ao atendimento em saúde [2]

RESULTADOS

Foram identificadas oito categorias de estratégias que visam mitigar os 
efeitos das emergências para as pessoas com deficiência:

HABITAÇÃO E 
INFRAESTRUTURA

TRABALHO, OCUPAÇÃO 
E RENDA

PLANEJAMENTO E 
GESTÃO

ASSISTÊNCIA SOCIAL

TELESSAÚDE

COMUNICAÇÃO

ATENÇÃO INTEGRAL 
À SAÚDE

EDUCAÇÃO PARA A 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA



NORMATIVAS NACIONAIS: DIREITOS 
DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Decreto Nº 10.088, de 5 
de novembro de 2019

Promulgação de convenções e
recomendações da Organização
Internacional do Trabalho

Decreto Nº 3.956, de 8 

de outubro de 2001

Convenção Interamericana para a
Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra as Pessoas
Portadoras de Deficiência

Decreto Nº 6.949, de 25 

de agosto de 2009

Convenção Internacional sobre os
Direitos das Pessoas com
Deficiência

Decreto Nº 11.063, de 4 
de maio de 2022

Isenção do Imposto sobre
Produtos Industrializados na
aquisição de automóveis

Lei Nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015

Estatuto da Pessoa com
Deficiência

Lei Nº 10.436, de 24 de 
abril de 2002

Língua Brasileira de Sinais (Libras)

Decreto Nº 5.626, de 22 
de dezembro de 2005

Regulamenta a Lei Nº 10.436, de
24 de abril de 2002

Lei Nº 12.319, de 1 de 
setembro de 2010

Profissão de Tradutor e Intérprete
da Língua Brasileira de Sinais

Lei Nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991

Benefícios da Previdência Social e
Cotas

Lei Nº 13.460, de 26 de 
junho de 2017

Defesa dos direitos do usuário de
serviços públicos

Lista de Normativas 1-10

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10088.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10088.htm#art6
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2001/decreto-3956-8-outubro-2001-332660-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2009/decreto-6949-25-agosto-2009-590871-publicacaooriginal-115983-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2022/decreto-11063-4-maio-2022-792594-publicacaooriginal-165217-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10436.htm
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2005/decreto-5626-22-dezembro-2005-539842-publicacaooriginal-39399-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12319-1-setembro-2010-608253-publicacaooriginal-129309-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1991/lei-8213-24-julho-1991-363650-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13460-26-junho-2017-785098-publicacaooriginal-153203-pl.html


Lei Nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996

Diretrizes e bases da educação
nacional

Lei Nº 11.126, de 27 de 
junho de 2005

Direito do portador de deficiência
visual de ingressar em ambientes
acompanhado de cão-guia

Decreto Nº 5.904, de 21 
de setembro de 2006

Regulamenta a Lei Nº 11.126, de
27 de junho de 2005

Lei Nº 10.048, de 8 de 
novembro de 2000

Atendimento prioritário

Lei Nº 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000

Acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida

Decreto Nº 5.296, de 2 
de dezembro de 2004

Regulamenta a Lei Nº 10.048, de
8 de novembro de 2000 e a Lei Nº
10.098, de 19 de dezembro de
2000

Lei Nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006

Lei Maria da Penha

Decreto Nº 7.612, de 17 
de novembro de 2011

Plano Nacional dos Direitos da
Pessoa com Deficiência – Plano
Viver Sem LimiteLei Nº 12.764, de 27 de 

dezembro de 2012

Política Nacional de Proteção dos
Direitos da Pessoa com
Transtorno do Espectro Autista

Decreto Nº 8.368, de 2 
de dezembro de 2014

Regulamenta a Lei Nº 12.764, de
27 de dezembro de 2012
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https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9394-20-dezembro-1996-362578-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2005/lei-11126-27-junho-2005-537609-publicacaooriginal-30123-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2006/decreto-5904-21-setembro-2006-545552-publicacaooriginal-58687-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10048-8-novembro-2000-376937-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-10098-19-dezembro-2000-377651-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5296-2-dezembro-2004-534980-publicacaooriginal-21548-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11340-7-agosto-2006-545133-publicacaooriginal-57150-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7612-17-novembro-2011-611789-publicacaooriginal-134271-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12764-27-dezembro-2012-774838-publicacaooriginal-138466-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2014/decreto-8368-2-dezembro-2014-779648-publicacaooriginal-145511-pe.html


Portaria Nº 2.776, de 18 
de dezembro de 2014

Atenção especializada às pessoas
com deficiência auditiva no
sistema único de saúde (SUS)

Decreto Nº 9.099, de 18 
de julho de 2017

Programa Nacional do Livro e do
Material Didático

Recomendação Nº 27, de 
16 de dezembro de 2009

Promoção de acessibilidade a
partir da remoção de barreiras
físicas, arquitetônicas, de
comunicação e atitudinais.

Recomendação Nº 48, de 
11 de março de 2014

Altera a Recomendação Nº 27, de
16 de dezembro de 2009

Resolução Nº 401, de 16 
junho de 2021

Acessibilidade e inclusão nos
órgãos do Judiciário

Decreto Nº 9.522, de 8 
de outubro de 2018

Acesso a obras publicadas às
pessoas com deficiência visual em
versão impressa
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https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt2776_18_12_2014.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2017/decreto-9099-18-julho-2017-785224-publicacaooriginal-153392-pe.html
https://atos.cnj.jus.br/files/recomendacao/recomendacao_27_16122009_13032014184318.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/recomendacao/recomendacao_48_11032014_13032014181454.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/original1344192021061860cca3338db65.pdf
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2018/decreto-9522-8-outubro-2018-787228-publicacaooriginal-156549-pe.html
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